
  
Poder Judiciário da União 

 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
 

 

Código de Verificação:  
 
 

 
Órgão 1ª Turma Criminal 
Processo N. Apelação Criminal 20050110951118APR 
Apelante(s) PAULO DE CASTRO 
Apelado(s) MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
Relator Desembargador SÉRGIO BITTENCOURT 
Revisor Desembargador GEORGE LOPES LEITE 
Acórdão Nº 306.060 
 
 

E M E N T A 
 
PENAL – PROCESSUAL PENAL – PRELIMINAR – AUSÊNCIA DE 
REPRESENTAÇÃO – SUSPENSÃO DO PROCESSO – INCIDENTE DE 
INSANIDADE MENTAL – EMBRIAGUEZ AO VOLANTE – ART. 306 DO CÓDIGO 
DE TRÂNSITO BRASILEIRO – DANO POTENCIAL À INCOLUMIDADE DE 
OUTREM – TIPICIDADE DA CONDUTA – CONJUNTO PROBATÓRIO 
HARMÔNICO – SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULO 
AUTOMOTOR – PROPORCIONALIDADE – REDUÇÃO DE OFÍCIO. 
Incabível a suspensão do processo para instauração de Incidente de Insanidade 
Mental se não há nos autos qualquer elemento que suscite dúvida razoável acerca 
da saúde mental do acusado. 
O delito previsto no art. 306 da Lei 9.503/97 é de ação penal pública incondicionada, 
eis que se trata de crime de perigo, cujo objeto tutelado é a coletividade e não uma 
vítima específica. 
Comprovado nos autos que o agente, sob influência de álcool, conduzia veículo 
automotor, expondo a dano potencial a incolumidade de outrem, não há falar em 
atipicidade do fato. 
A pena de suspensão para dirigir veículo automotor deve ser fixada de acordo com a 
análise das circunstâncias judiciais, previstas no art. 59 do Código Penal. Assim, se 
a pena privativa de liberdade foi fixada um pouco acima do mínimo legal, também a 
suspensão deve ser fixada no mesmo patamar. 
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A C Ó R D Ã O 
 

Acordam os Senhores Desembargadores da 1ª Turma Criminal do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, SÉRGIO BITTENCOURT - 
Relator, GEORGE LOPES LEITE - Revisor, SANDRA DE SANTIS - Vogal, sob a 
Presidência do Senhor Desembargador GEORGE LOPES LEITE em proferir a seguinte 
decisão: PROVER PARCIALMENTE. UNÂNIME., de acordo com a ata do julgamento e 
notas taquigráficas. 

Brasília (DF), 9 de maio de 2008 
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R E L A T Ó R I O 
 
Paulo de Castro, qualificado nos autos, apela da r. sentença de fls. 

135/147 que o condenou, como incurso nas penas do art. 306, da Lei nº 9.503/97, a 
oito (8) meses de detenção, regime aberto, e multa, à razão de cinco (5) salários 
mínimos, bem como suspensão de dirigir veículo automotor pelo prazo de oito (8) 
meses. A pena privativa de liberdade foi substituída por uma restritiva de direitos, a 
ser estabelecida pelo Juízo das Execuções Criminais. 

Em suas razões, requer, preliminarmente, o arquivamento dos autos 
por falta de representação. Alega, subsidiariamente, cerceamento de defesa, ante a 
não-determinação pelo MM. Juiz a quo de instauração de Incidente de Insanidade 
Mental. Pugna, dessa maneira, pela suspensão do processo para que seja 
procedida a referida diligência. No mérito, sustenta que o fato é atípico, eis que não 
restou caracterizado o dano potencial. Alternativamente, pleiteia absolvição por 
insuficiência de provas (fls. 160). 

Contra-razões do Ministério Público às fls. 172/182. 
A douta Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento da 

apelação (fls. 185/190). 
É o relatório. 
 
 

V O T O S 
 

O Senhor Desembargador SÉRGIO BITTENCOURT - Relator 
 

P R E L I M I N A R 
 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso. 
Preliminarmente, tenho que a nulidade do processo por ausência de 

representação não merece guarida.  
O delito previsto no art. 306, do Código de Trânsito, configura crime 

de perigo e se consuma independentemente de lesão corporal causada a outrem, 
cujo objeto jurídico visado é a segurança viária, a incolumidade pública ou privada e 
não uma pessoa determinada. Prescinde, portanto, de representação, pois inexiste 
uma vítima específica. 

Neste sentido, o entendimento da Suprema Corte: 
“RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS – PROCESSUAL 

PENAL – EMBRIAGUEZ AO VOLANTE – ART. 306 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO 
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BRASILEIRO. APLICAÇÃO PARCIAL DA LEI 9.099/95 – EXAME PERICIAL – 
NULIDADE 

1. O crime previsto no art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro 
(embriaguez ao volante) é crime de perigo, cujo objeto jurídico tutelado é a 
incolumidade pública e o sujeito passivo, a coletividade.  A ação penal pública 
condicionada à representação, referida no art. 88 da Lei nº 9.099/95, se mostra 
incompatível com crimes dessa natureza. A ação penal é a pública 
incondicionada.  

2. Inexistência de nulidade no laudo realizado, tendo em vista que foi 
subscrito por 2 (dois) peritos oficiais, estando a alegação do recorrente, de que teria 
sido elaborado apenas por 1 (um) profissional, subordinada ao exame de fatos e 
provas, inviável em sede de habeas corpus. 

3. Recurso ordinário improvido”. (HC 82.517/CE, relatora Ministra 
ELLEN GRACIE, DJ 21/02/03, p. 46) (Grifei) 

Sobre o tema, converge o ensinamento do doutrinador Arnaldo 
Rizzardo, ao afirmar que: 

“A ação penal é pública incondicionada, não incidindo o art. 88 da 
Lei 9.099, de 1995, em conformidade com orientação do Superior Tribunal de 
Justiça: “O delito configurado no art. 306 do CTB busca a proteção da incolumidade 
pública e da segurança das vias públicas, tratando-se, portanto, de crime de ação 
penal pública incondicionada. Não se aplica ao delito em tela o disposto no art. 88 
da Lei 9.099/95, que exige representação para o início da ação penal” (Recurso 
Ordinário em Habeas Corpus 11.133/MG, da 5ª Turma, j. em 02.08.2001, DJ 
08.10.2001, relator Ministro José Arnaldo da Fonseca).” (In “Comentários ao código 
de trânsito brasileiro”. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2003, 4ª edição, p. 
306)  

De igual forma, não há falar em suspensão do processo para 
instauração de Incidente de Insanidade Mental. 

A teor do art. 149, do Código de Processo Penal, somente diante de 
dúvida razoável sobre a saúde mental do acusado, o Juiz deverá ordenar de ofício 
ou deferir o pedido para realização de tal diligência. No presente caso, a questão 
restou devidamente decidida pelo d. magistrado sentenciante, o qual fundamentou, 
in verbis: 

“No caso em tela, verifico, pelo termo de interrogatório do acusado 
que o mesmo apresentou discurso lógico, coerente e com boa concatenação de 
idéias, não havendo qualquer indício de que tenha comprometida a sua capacidade 
de entendimento e compreensão sobre os fatos e o que ocorre em seu redor. (...). 
No contexto, a Defesa do acusado não logrou êxito em demonstrar a necessidade 
da instauração do incidente processual, conquanto os elementos coligidos aos autos 
não fazem prova ou quiçá trouxeram ao espírito do julgador dúvida acerca do 
discernimento do réu frente ao cometimento da infração. Ao revés, pode-se dizer 
que nos autos existem apenas informações feitas pelo acusado de que aquele era 
dependente químico, mas sem qualquer comprovação de que tal fato, 
contemporâneo ou não do cometimento da infração, revelasse distúrbio ou qualquer 
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desequilíbrio. (...).Nesse esteio, a autoridade judiciária deverá ordenar de ofício ou 
deferir pedido de instauração de incidente de insanidade ou, via reflexa, de 
dependência toxicológica, somente diante de dúvida razoável sobre a saúde mental 
do acusado. Não havendo, por conseguinte, elementos nos autos a revelar a 
necessidade do exame, o seu indeferimento é medida que se impõe e de nenhuma 
forma restará configurado cerceio de defesa”, fls. 139/140. 

Assim, nada obstante a possibilidade de realização do referido 
exame na fase recursal, não há nos autos elementos que reclamem a necessidade 
da medida, bem como ausente qualquer fato superveniente ao r. decisum que 
pudesse suscitar dúvida a respeito da integridade mental do acusado.  

Rejeito, pois, as preliminares. 
M É R I T O 

 
Passo ao mérito. 
O apelante foi condenado porque, no dia 19 de setembro de 2005, 

na BR-450, em frente à empresa Brasília Motors, Candangolândia (DF), conduzia, 
sob a influência de álcool, o veículo Fiat/Pálio, placa JGN 5857/DF, expondo a dano 
a incolumidade viária. 

A denúncia foi acolhida integralmente. 
Materialidade do delito evidenciada pelo Auto de Prisão em 

Flagrante (fls. 05/06), pelo Laudo de Exame de Corpo de Delito – Embriaguez (fls. 
19) e pela prova oral produzida nos autos. 

Apesar da negativa, a autoria também restou sobejamente 
comprovada. 

Em juízo, o réu disse que tem problemas de dependência com álcool 
e que permaneceu quarenta e cinco (45) dias internado na Mansão Vida, localizada 
em Santo Antônio do Descoberto. Tomou vários medicamentos. Ao receber alta, 
entrou em contato com sua esposa para se reconciliarem. Almoçaram no “Xique 
Xique” da 107 Sul e depois resolveram ir para um motel no Núcleo Bandeirante. No 
caminho, começaram a discutir no carro. Sua esposa pediu para que parasse o 
veículo. Como não parou, ela puxou o volante para o lado e, após, ele puxou para o 
outro. Em seguida, a polícia determinou que parasse o carro. Discutiu com os 
policiais, que o algemaram e o colocaram no camburão. Afirmou que não estava 
bêbado. O exame de corpo e delito foi realizado cinco horas depois de sua chegada 
à delegacia, fl. 86. 

Paulo César Mota de Souza, policial militar responsável pela prisão 
em flagrante do acusado, disse estava dirigindo-se para Santa Maria, quando viu um 
veículo ziguezagueando na pista. Abordou o motorista e pediu para que parasse o 
carro no acostamento. Percebeu que o acusado estava brigando com sua esposa, 
“ele tacava o braço nela e ela nele”. O réu apresentava sintomas de embriaguez. 
Indagado acerca do documento do veículo, o acusado respondeu tinha apenas 
“essa coisa aí”, referindo-se à sua esposa. Jogou a chave no banco do carro e 
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tentou se evadir do local. Trouxe-o de volta, ocasião em que o acusado disse-lhe 
que “era um policial de merda que ganha R$ 2.000,00 (dois mil reais), enquanto ele 
ganha R$ 10.000,00 (dez mil reais) no Senado”. O réu também o acusou de ter 
passado a mão nas nádegas de sua esposa. Então, tomou o cuidado de recolher a 
assinatura de duas testemunhas que viram o fato para demonstrar que não eram 
verdadeiras aquelas acusações, fl. 94. 

No mesmo sentido, o depoimento prestado por Josué de Sousa 
Santos, policial militar que também participou da prisão do réu. Ressaltou que o 
acusado estava tão bêbado, que ao invés de parar o veículo, jogou-o para cima da 
viatura, quase provocando uma colisão. Novamente, emparelharam a viatura da 
polícia com o veículo do acusado e pediram para que ele parasse no acostamento. 
Ao descer do carro, o réu tonteou e segurou no veículo. A esposa do acusado, que 
também apresentou aparência de estar embriagada, comentou que haviam ido a um 
bar e estavam se dirigindo para um motel. O réu começou a dizer que tinha muita 
influência e citou o órgão que trabalhava. Na delegacia, xingou sua esposa de 
“prostituta” e “vagabunda”. Detectou que o acusado já havia tido sua carteira de 
habilitação suspensa por ter se envolvido em acidente, o qual dirigia embriagado, fl. 
95. 

No Laudo Exame de Corpo de Delito (Embriaguez), fl. 19, os experts 
descreveram que o acusado apresentava “marcha titubeante, equilíbrio estático 
alterado, orientação alterada, memória alterada, pensamento prolixo, coordenação 
motora alterada, estado emocional exaltado, deprimido, choroso, elocução 
arrastada, hálito etílico presente (...)”, concluindo, assim, que estava embriagado. 

O exame clínico realizado, em harmonia com as provas 
testemunhais coligidas aos autos, faz prova suficiente do estado de embriaguez do 
acusado, dispensando-se, no caso, o exame do grau de alcoolemia. Nesse sentido, 
confira-se, a propósito, o seguinte aresto de relatoria do Desembargador Romão 
Cícero de Oliveira, in verbis: 

“PENAL - ARTS. 304, 305 E 306 DA LEI Nº 9.503/97 – 
MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS – CONDENAÇÃO – 
EMBRIAGUEZ – PROVA – EXAME CLÍNICO – POSSIBILIDADE – PENA 
ACESSÓRIA – ART. 293 DO CTB – EXORBITÂNCIA – INOCORRÊNCIA – 
RECURSO NÃO-PROVIDO. 

O exame clínico supre a falta de exame laboratorial para a 
detecção do grau de alcoolemia, desde que consonante com as demais provas 
dos autos, mormente declarações de testemunhas, afirmando os sintomas de 
embriaguez (precedentes) (...) Unânime.” (APR 2002.01.1.097045-2, 2ª Turma, 
relator Des. Romão C. Oliveira, DJU 29/9/04, p.55) (Grifei) 

Quanto à natureza do delito previsto no art. 306, da Lei nº 9.503/97, 
o i. doutrinador Damásio E. de Jesus, em seu artigo intitulado “Notas ao art. 306 do 
Código de Trânsito: crime de embriaguez ao volante” (Jus Navigandi, Teresina, ano 
2, nº 26, set., disponível em: www.jusnavigandi.com.br), expõe, in litteris: 

“Haverá quatro posições: 1ª – Cuida-se de crime de perigo 
concreto. O simples fato de o sujeito dirigir veículo em via pública em estado de 

http://www.jusnavigandi.com.br/
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embriaguez não configura o crime do art. 306 do CT, exigindo-se que da conduta 
resulte perigo concreto. É necessária a demonstração de que o motorista, com o seu 
comportamento, expôs realmente a segurança alheia a perigo de dano. Não 
ocorrendo o perigo concreto, o fato é atípico, subsistindo infração administrativa. 2ª – 
O simples fato de o agente dirigir veículo em estado de ebriez tipifica a conduta 
descrita no art. 306 do CT, prescindindo-se de perigo concreto. Trata-se de perigo 
abstrato. 3ª – Havendo perigo concreto, ocorre o crime do art. 306 do CT; a simples 
embriaguez ao volante, sem perigo concreto, conduz ao art. 34 da LCP (perigo 
abstrato). 4ª – trata-se de crime de lesão e de mera conduta (orientação que 
defendemos). (...) Se o motorista bebeu, mas dirige normalmente, sem afetar o nível 
de segurança na circulação de veículos, não há crime do art. 306, podendo ocorrer 
infração administrativa, se ficar apurada a presença de álcool ou substância análoga 
(...). O perigo configura elemento do tipo. Mas não é concreto e nem abstrato. É o 
simples perigo: risco de dano a terceiros provocado pela conduta de dirigir veículo 
automotor de maneira anormal, sob influência do álcool.  

De observar-se que o derrogado art. 34 da LCP, ao definir a direção 
perigosa, que se aplicava à embriaguez ao volante antes do advento da Lei nº 
9.503/97, contém a elementar “pondo em perigo de vida”, semelhante à do art. 306, 
que menciona a exposição da incolumidade de outrem a dano potencial. Não 
obstante, a jurisprudência, amplamente prevalente, sempre entendeu não constituir 
infração de perigo concreto, contentando-se com a realização da conduta. (...).” 
(Grifei) 

A jurisprudência também é divergente. Confiram-se, a propósito, os 
seguintes arestos: 

“PENAL. RECURSO ESPECIAL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. 
CRIME DE PERIGO CONCRETO. POTENCIALIDADE LESIVA. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. SÚMULA 07/STJ. 

I - O delito de embriaguez ao volante previsto no art. 306 da Lei nº 
9.503/97, por ser de perigo concreto, necessita, para a sua configuração, da 
demonstração da potencialidade lesiva. In casu, em momento algum restou claro em 
que consistiu o perigo, razão pela qual impõe-se a absolvição do réu-recorrente 
(Precedente). 

II - A análise de matéria que importa em reexame de prova não pode 
ser objeto de apelo extremo, em face da vedação contida na Súmula 7 – STJ 
(Precedente). 

Recurso desprovido.” (REsp 608.078/RS, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 23.6.2004, DJ 16.8.2004, p. 278) 
(Grifei) 

 
“PENAL. DELITO DE TRÂNSITO. INFRAÇÃO AO ARTIGO 306 DA 

LEI 9.503/97. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE E DIREÇÃO PERIGOSA. CRIME DE 
PERIGO ABSTRATO. CONDENAÇÃO. RECURSO. PROVAS ROBUSTAS. 
IMPROVIMENTO.” 
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1- Incorre nas penas do artigo 306 do Código de Trânsito o agente 
que, em estado de embriaguez etílica, dirige veículo automotor com apenas uma das 
mãos, fazendo ziguezague na pista e chegando a dormir ao volante conforme 
cabalmente comprovado pela prova oral e pelo laudo pericial -, situação em que 
coloca em risco a incolumidade física de um número indeterminado de pessoas.  

2. Recurso a que se nega provimento. (APR 2002.07.1.014635-5, 
Relator Desembargador EDSON ALFREDO SMANIOTTO, 1ª Turma Criminal, julgado em 
18/11/2004, DJ 02/02/2005, p. 42). (Grifei) 

 
“DELITO DE TRÂNSITO – EMBRIAGUEZ AO VOLANTE – RÉU 

SEM HABILITAÇÃO – TRANSAÇÃO PENAL – SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO – PRELIMINAR REJEITADA – PERIGO CONCRETO. 

1. Negadas ao réu a suspensão condicional do processo e a 
transação penal, por ausência dos requisitos necessários à concessão desses 
benefícios, rejeita-se a preliminar de nulidade da sentença. 

2. Provado que a condução de veículo automotor, pelo réu, sem a 
devida habilitação e sob a influência de álcool, representou perigo concreto para a 
incolumidade pública, incensurável a decisão que o condenou por incurso nos art. 
306 e 309 do Código de Transito Brasileiro.” (APR 2005.04.1.002433-8, Relator 
Desembargador GETÚLIO PINHEIRO, 2ª Turma Criminal, julgado em 12/01/2006, DJ 
29/03/2006, p. 92) 

 
“PENAL. CÓDIGO DE TRÂNSITO. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. 

CRIME DE MERA CONDUTA. POTENCIALIDADE DE DANO. INDEPENDÊNCIA 
DAS ESFERAS PENAL E ADMINISTRATIVA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
FAVORÁVEIS. ADEQUAÇÃO DA SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR. 

Comprovado o nexo de causalidade entre a condução anormal do 
veículo pelo réu, a ingestão de álcool a influenciar sua conduta, e, principalmente, a 
exposição a relevante probabilidade de dano contra a incolumidade pública, a 
condenação deve ser mantida. 

Trata-se de crime de mera conduta, tendo a coletividade por sujeito 
passivo. Portanto, não exigível a concretização do dano, bastando a potencialidade 
de risco de dano. 

O fato de o agente ter freqüentado o curso de reciclagem para 
condutor infrator, não tem o condão de afastar a aplicação da pena, tendo em vista a 
independência das esferas penal e administrativa. Para manutenção da equivalência 
das sanções, fixada a pena privativa de liberdade, ante as circunstâncias judiciais 
favoráveis do réu, no mínimo legal, a mesma valoração deve conduzir ao mínimo 
legal de 02 (dois) meses relativo à pena de suspensão da CNH. Recurso 
parcialmente provido.” (APR 2004.01.1.060544-2, Relator Desembargador MARIO 
MACHADO, 1ª Turma Criminal, julgado em 12/01/2006, DJ 08/02/2006, p. 77) 
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Como se vê, o tema não é pacífico na doutrina e na jurisprudência. 
Não obstante, in casu, ainda que aplicada a vertente mais favorável ao réu, qual 
seja, a exigência da demonstração de perigo concreto para a incolumidade pública, 
a configuração do delito restou inconteste. Verifica-se da prova testemunhal que o 
acusado dirigia ziguezagueando pela pista, fato que, por si só, demonstra 
inequívoco perigo de dano à incolumidade própria e de terceiros. Ademais, conforme 
se depreende do depoimento prestado por Josué de Sousa Santos, o réu quase 
provocou um acidente quando jogou o seu veículo em cima da viatura policial.  

Assim, constatada a embriaguez (Laudo de Exame de Corpo de 
Delito, fl. 19) e o dano potencial à incolumidade própria e de terceiros, não há falar 
em fato atípico ou mesmo em insuficiência de provas.  

Quanto à pena de suspensão para dirigir veículo automotor, tenho 
que o período de oito (8) meses é excessivo. A pena privativa de liberdade foi fixada 
um pouco acima do mínimo legal, ou seja, oito (8) meses de detenção. Ora, para 
que se mantenha proporcionalidade entre as sanções, os critérios para fixação do 
quantum da pena privativa de liberdade e da restritiva de direitos devem ser os 
mesmos. Dessa maneira, fixo em três (3) meses o período em que o acusado ficará 
impedido de dirigir veículo automotor. 

Verifico, por fim, que a fixação da pena de multa esquivou-se à boa 
técnica, conforme determina o art. 49, do Código Penal. O d. magistrado 
sentenciante a aplicou em cinco (5) salários mínimos, sem contudo determinar o 
número de dias-multas. Nada obstante, considerando que, no ponto, não há recurso 
nem da defesa nem do Ministério Público, mantenho a pena pecuniária estabelecida 
no r. decisum. 

Diante do exposto, dou parcial provimento ao recurso para fixar em 
três (3) meses a pena de suspensão de dirigir veículo automotor. Mantenho, no 
mais, a r. sentença guerreada. 

É o voto. 
 
O Senhor Desembargador GEORGE LOPES LEITE - Revisor 
 

P R E L I M I N A R 
 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso. 
Paulo Castro foi denunciado perante o Juízo da Terceira Vara 

Criminal de Brasília por infração ao artigo 306, caput, da Lei n. 9.503/1997, por dirigir 
perigosamente e sob influência de bebida alcoólica o veículo Fiat/Palio EX, placa 
JGN 5857/DF, expondo a dano potencial a incolumidade física de quem transitava 
na via pública. O fato ocorreu no dia 19/09/2005, por volta das 15h40min, na BR 
450, em frente à concessionária Brasília Motors, na Candangolândia. 

A sentença cominou pena restritiva de direitos mais o valor de cinco 
salários mínimos a título de multa; além da suspensão do direito de conduzir dirigir 
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veículo automotor durante oito meses, ensejando o recurso do réu que pretende, 
preliminarmente, ver reconhecida a insanidade mental, porque se declarou ser 
dependente do álcool no seu interrogatório. Alega que a ação penal só poderia 
desenvolver-se valide mediante representação, o que não ocorreu na hipótese. No 
mérito, sustenta que o teor alcoólico presente no sangue no momento da infração só 
pode ser comprovado mediante exame pericial específico, não podendo se sustentar 
apenas como base no exame de corpo delito e que não ficou comprovado o perigo à 
incolumidade física ou ao patrimônio de terceiros. Pede absolvição, com base no 
artigo 386, inciso III ou VI, do Código de Processo Penal, porque apenas se tratou 
de infração administrativa. 

O parecer da douta Procuradoria de Justiça é pelo não provimento 
do recurso, folhas 185/190.  

A preliminar pode ser entendida como alegação de nulidade em 
razão da necessidade de instauração de incidente de insanidade mental em face do 
artigo 149 do Código Processo Penal, que estabelece que o exame médico-legal 
deve ser procedido quando há dúvida sobre a saúde mental do acusado. A alegação 
não procede, pois, como argumentou a sentença, o réu, ao ser interrogatório 
apresentou “um discurso lógico, coerente e com boa concatenação de idéias, não 
havendo qualquer indício de que tenha comprometida a sua capacidade de 
entendimento e compreensão sobre os fatos e o que ocorre em seu redor”. (folha 
139). 

A boa doutrina ensina que para instauração do incidente reclamado 
é preciso haver dúvida razoável e justificada da integridade mental do réu. Confira-
se a lição: 

É preciso que a dúvida a respeito da sanidade mental do 
acusado ou indiciado seja razoável, demonstrativa de efetivo 
comprometimento da capacidade de entender o ilícito ou determinar-se 
conforme esse entendimento. Crimes graves, réus reincidentes ou com 
antecedentes, ausência de motivo para o cometimento da infração, narrativas 
genéricas de testemunhas sobre a insanidade do réu, entre outras situações 
correlatas, não são motivos suficientes para a instauração do incidente.1 

Quanto à necessidade de representação, o delito do artigo 306 do 
Código de Trânsito Brasileiro é crime de ação penal pública incondicionada, 
conforme já decidiu, com propriedade, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, in 
verbis: 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. DELITO DE TRÂNSITO. 
ARTIGO 306 DA LEI Nº 9.503/97. DIREITO PROCESSUAL PENAL. 
REPRESENTAÇÃO. DESNECESSIDADE. AÇÃO PENAL PÚBLICA 
INCONDICIONADA. 1. O artigo 306 da Lei nº 9.503/97, crime de condução de 
veículo automotor sob a influência de álcool, é de ação penal pública 
incondicionada. Precedentes. 2. Inteligência do artigo 88 da Lei nº 9.099/95. 3. 
Recurso improvido.2 

 
1 NUCCI, Guilherme de Souza. Código de processo penal comentado. São Paulo: 2004. Ed. RT, 3 ed. p. 320. 
2 RHC 13485/SP; Relator Ministro Hamilton Carvalhido; Sexta Turma; DJ 20.03.2006. 
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Rejeito a preliminar. 
 

M É R I T O 
 

No mérito, o recorrente alega insuficiência probatória por ausência 
do exame específico para demonstrar o teor alcoólico presente no sangue, uma vez 
que simples exame de corpo de delito não bastaria para comprovar a embriaguez. 
Além disso, sustenta não ter ficado comprovado o perigo nem tampouco o dano 
potencial à incolumidade pública ou de terceiros. 

A norma de regência, que é o artigo 306 do Código de Trânsito 
Brasileiro estabelece o seguinte: 

Art. 306. Conduzir veículo automotor, na via pública, sob a 
influência de álcool ou substância de efeitos análogos, expondo a dano 
potencial a incolumidade de outrem: 

Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa e suspensão 
ou proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo 
automotor. 

Neste caso, a materialidade do delito ficou caracterizada no auto de 
prisão em flagrante (folhas 05/06) e no laudo de exame de corpo de delito – 
embriaguez (folha 19/20). A autoria ficou comprovada no interrogatório do réu em 
juízo (folha 86), que admitiu o fato, embora negando a embriaguez. Além disso, há 
testemunhos dos policiais militares Paulo César Mota de Souza e Josué de Sousa 
Santos, condutores do flagrante (folhas 94/95). Note-se que o laudo de exame de 
corpo de delito concluiu pela embriaguez do réu, que apresentava “marcha 
titubeante, equilíbrio estático alterado, orientação alterada, memória alterada, 
pensamento prolixo, coordenação motora alterada, estado emocional exaltado, 
deprimido, choroso, elocução arrastada, hálito etílico presente, conjuntivas 
hiperemiadas, pupilas normais (...)”. Assim, diante do sólido conjunto probatório dos 
autos, seria desnecessário o exame de alcoolemia sanguínea. 

Por fim, acrescento que o tipo do artigo 306 do Código de Trânsito 
Brasileiro, quer seja caracterizado como crime de perigo concreto ou perigo abstrato, 
se configurou quando as testemunhas afirmaram que o réu dirigia o veículo 
ziguezagueando pela rodovia, conduta esta que, induvidosamente, caracteriza 
perigo potencial à incolumidade do patrimônio público ou à integridade física das 
pessoas. O perigo mais se evidencia quando se considera o local onde os fatos 
transcorreram, de intenso movimento de tráfego de veículos e de pessoas. 

Confira-se a jurisprudência: 
A embriaguez ao volante em via pública constitui crime de 

perigo, cujo objeto jurídico tutelado é a incolumidade pública ou privada, a 
sociedade em geral, razão pela qual inaplicável o disposto no artigo 88 da lei 
9.099/95. O exame clínico de corpo de delito, em harmonia com os 
depoimentos colacionados aos autos, dispensa o exame de alcoolemia. (...)·. 
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APELAÇÃO CRIMINAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO (ARTIGO 306, CAPUT, DA LEI N. 
9.503/97). ABSOLVIÇÃO. NULIDADE DO LAUDO DE EXAME DE CORPO DE 
DELITO. PROVA TESTEMUNHAL. INVIABILIDADE. Não há falar-se em nulidade 
do laudo de exame de corpo de delito, tampouco em absolvição, se as provas 
testemunhais colhidas durante a instrução criminal são coerentes e 
harmônicas em confirmar estar o réu embriagado no momento da colisão com 
o veículo. Negou-se provimento. Unânime. 3 

(...). 2. Provado que a condução de veículo automotor, pelo réu, 
sem a devida habilitação e sob a influência de álcool, representou perigo 
concreto para a incolumidade pública, incensurável a decisão que o condenou 
por incurso nos art. 306 e 309 do Código de Trânsito Brasileiro.4 

(...). 2. Afirmado pelos policiais que o réu dirigia seu veículo de 
forma irregular e apresentava sinais visíveis de embriaguez, fato confirmado 
mediante perícia médica, há de ser rejeitada a tese de insuficiência de provas 
para sua condenação.5 

Considero, finalmente, que a pena de suspensão para dirigir veículo 
automotor durante oito meses não é razoável e deve ser reduzida para três meses. 

Posto isso, provejo parcialmente o recurso. 
 

 
A Senhora Desembargadora SANDRA DE SANTIS - Vogal 
 

Com o Relator 
 
 

D E C I S Ã O 
 

PROVER PARCIALMENTE. UNÂNIME.. 

 
3 TJDFT APR20030110551752/DF; Relator. Vaz de Mello, 2ª Turma; Acórdão 251147, DJU: 30/08/2006. 
4 TJDFT APR20050410024338/DF; Relator. Getúlio Pinheiro, 2ª Turma; Acórdão 238648, DJU: 29/03/2006. 
5 TJDFT APR20020110310686/DF; Relator. Getúlio Pinheiro, 2ª Turma; Acórdão 208740,  DJU: 30/03/2005. 
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